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D e s d e  m e -
a d o s  d e
2004,  foram
criados mais
d e  5 , 6  m i -
lhões de em-
pregos formais ,  contra  2 ,7
milhões nos quatro anos an-
teriores.  Neste cenário, se-
r ia de se esperar que hou-
vesse uma redução dos gas-
tos com o seguro-desempre-
g o .  S u r p r e e n d e n t e m e n t e ,
vem ocorrendo o  fenômeno
i n v e r s o :  n o s  ú l t i m o s  t r ê s
anos, os desembolsos com o
seguro-desemprego  cresce-
ram a uma taxa real média
de 15,5% ao ano – saltando
de R$ 8,3 bi lhões em 2004
p a r a  R $  1 2 , 8  b i l h õ e s  e m
2007 -, ao mesmo tempo em
que  a  taxa  de  desemprego
caiu de 11,5% para 9,3% .
A  a c e l e r a ç ã o  d o s  g a s t o s
c o m  o  s e g u r o  t e m  g e r a d o
desequi l íbr io  no  Fundo  de
A m p a r o  a o  T r a b a l h a d o r
(FAT) ,  const i tu ído  com re-
cursos  t r ibutár ios .   Desde
sua criação em 1988, a ar-
recadação  do  Fundo supe-
rou suas despesas ,  permi-
tindo que os recursos exce-
dentes fossem aplicados em
bancos federais ,  pr inc ipal -
mente no BNDES, e usados
para financiar investimentos
públicos e privados. Nos úl-
Fim da multa do FGTS não
alivia seguro-desemprego
Se você quer receber os próximos números desta
publicação envie e-mail para
visao.do.desenvolvimento@bndes.gov.br.
2 7
timos três anos,  esses exce-
dentes têm diminuído expres-
s ivamente e  há previsões de
u m  p o s s í v e l  d é f i c i t
operacional a partir de 2010.
O  a g r a v a -
m e n t o  d o
desequilíbrio
f i n a n c e i r o
do FAT pode
c o m p r o m e -
ter programas sociais essen-
ciais. Mais ainda, representa
importante restrição ao finan-
c iamento  de  novos  pro j e tos
industr ia is  e  de infra-estru-
tura, particularmente em um
momento de aceleração do in-
vest imento.
O  a u m e n t o  d a s  d e s p e s a s
com o seguro-desemprego é o
principal motivo do menor su-
perávit do FAT.  No entanto,
como é possível  que o segu-
ro-desemprego cresça tanto ,
quando o mercado de traba-
lho atra-
v e s s a  a
m e l h o r
fase dos
ú l t i m o s
v i n t e
anos?  Este aparente parado-




Os gastos com o seguro-de-
semprego  são  de te rminados
por três fatores: o número de
Desde 1988, a arrecadação do FAT
supera despesas, e o excedente vai
para os bancos federais. Há 3 anos,
o excedente tem diminuído
de  mudanças  nas  regras  do
seguro-desemprego – como o
tempo de carência, o número
de mensalidades – ou de me-
didas que aumentem o nível
de receita de fundo.
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mensa l i dades  pagas  ao  de -
sempregado ,  o  va lo r  dessas
mensalidades e o número de
desempregados assist idos.
Entre 2004 e 2007, o núme-
r o  m é d i o  d e  m e n s a l i d a d e s
m a n t e v e - s e
p ra t i c amen -
te  constante
-  e m  4 , 2  -
i n d i c a n d o
q u e  n ã o
houve mudança relevante no
tempo médio  de  ass is tênc ia
aos trabalhadores demitidos.
O número de mensal idades
pode var iar  de 3 a 5 e  depen-
de do tempo de v ínculo com
car t e i r a  a ss inada  nos  ú l t i -
m o s  t r ê s  a n o s .  P o r t a n t o ,
esse  fa tor  não expl ica  a  re-
dução ver i f icada no superá-
v i t  do FAT.
Em compensação, os outros
do i s  de t e rminantes  t i v e ram
uma contribuição forte positi-
va sobre os gastos com segu-
ro-desemprego. Como se pode
ver no Grá-
fico 1, o va-
l o r  m é d i o
da mensali-
d a d e  p a g a
aos desem-
pregados aumentou significa-
tivamente no período – na or-
dem de 6,0% ao ano -, por for-
ça dos aumentos reais do sa-
lário mínimo.  Ao mesmo tem-
po,  o contingente de desem-
pregados  ass is t idos  cresceu
de forma ainda mais intensa,
8,1% ao ano.
Como pode o número de de-
go, ou seja, do salário mínimo.
A  r o t a t i v i d a d e  d a  m ã o - d e -
obra  é  um fa tor  exp l i ca t i vo
pouco  re l evante ,  r espondeu
por apenas 2% do total.
Considerações Finais
A aceleração dos gastos com
o seguro-desemprego em um
per í odo  de  aquec imen to  da
economia tem intrigado a opi-
nião pública e comprometido
o equilíbrio financeiro do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador
( F A T ) .   E s t e  p a r a d o x o  é
freqüentemente interpretado
como o resultado do elevado
valor da indenização paga ao
t r a b a l h a d o r  p e l a  d e m i s s ã o
s e m  j u s t a
causa  –  em
particular a
m u l t a  d e
4 0 %  d o
F G T S .  T a l
benef íc io ao desempregado é
visto como um prêmio que in-
centivaria os trabalhadores a
forçar  a  demissão quando a
economia  es tá  aquec ida ,  j á
q u e  o  r i s c o  d e  n ã o  s e
recolocar no mercado é baixo.
A anál ise  desse número do
Visão do Desenvolvimento, a
partir  dos dados do Ministé-
rio do Trabalho, mostra uma
real idade di ferente.  A explo-
são recente do gasto foi con-
seqüênc ia  de  uma mudança
O valor médio da mensalidade
paga aos desempregados cresceu
6% ao ano, por força do aumento
real do salário mínimo
O equilíbrio financeiro do FAT
depende de novas regras para o
seguro-desemprego ou de
ampliação da receita do fundo
estrutural e não de caracterís-
ticas institucionais do merca-
do de trabalho brasileiro.  O
cresc imento  r ea l  do  sa lá r i o
mínimo e  a  formal i zação  do
mercado de trabalho foram os
principais determinantes des-
se fenômeno.  A importância
da  ro ta t i v idade  da  mão-de -
obra, por sua vez, foi pratica-
mente nula.
T u d o  i n d i c a  q u e  e s t a m o s
a t r a v e s s a n d o  u m a  f a s e  d e
a jus te ,  t an to  em t e rmos  de
formalização como de recupe-
ração do poder de compra do
salário mínimo, corroído nos
períodos de alta inflação.  Es-
tas mudanças têm se refleti-
do nos gastos com o seguro-
d e s e m p r e g o ,
que tenderão
a se estabil i-
zar –  em pa-
t a m a r  m a i s
a l t o  q u e  o
h i s t ó r i c o  -  u m a  v e z  q u e  o
ajuste tenha se cumprido.
A formal ização do mercado
de trabalho e o ganho real do
salário mínimo não podem ser
s a c r i f i c a d o s  e m  f u n ç ã o  d o
equil íbrio f inanceiro do FAT.
O  c r e s c i m e n t o  r e c e n t e  d o s
gastos com o seguro-desem-
prego (e também com o abono
salarial) é um efeito colateral
de um ajuste  estrutural  ne-
cessário. O equilíbrio financei-
ro do FAT dependeria, então,
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Entre 2002 e 2007,  a rotatividade da
mão-de-obra foi responsável por apenas
2% do total de crescimento dos
gastos com o seguro-desemprego
sempregados ass ist idos pe lo
s e gu ro -d e s emprego  c r e s c e r
tanto em um período de que-
da contínua da taxa de desem-
p r e g o ?
Para  com-
p r e e n d e r
e s s e  a p a -
r e n t e  p a -
r a d o x o ,  é
preciso ter
em mente que o número de de-
sempregados ass ist idos pe lo
FAT depende de dois fatores:
o  número  de  t r aba lhadores
com car t e i ra  ass inada  ( f o r -
mais) - trabalhadores elegíveis
ao seguro - e o percentual des-
ses trabalhadores que foram
demitidos sem justa causa.
Até meados de 2004, o nú-
mero  de  t r aba lhadores  f o r -
mais crescia quase na mesma
proporção  que  a  popu lação
e c o n o m i -
c a m e n t e
ativa (PEA)
–  3 %  a o
a n o .   N o
e n t a n t o ,
entre 2004
e 2007, essa relação mudou.
O número  de  t raba lhadores
formais passou a crescer 5%
a o  a n o ,  d o i s  p o n t o s
p e r c e n t u a i s  a c i m a  d a  P E A
(Gráfico 2). Isto fez com que,
de um lado, o desemprego to-
tal diminuísse mas, de outro
lado,   possibi l i tou que cres-
cesse mais rapidamente a po-
pulação de empregados habi-
l i tados ao seguro-desempre-
go.
O  s e gundo  f a t o r ,  o
percentual
de  t raba -
l h a d o r e s
demit idos
sem justa
c a u s a ,
e s t á  r e l a c i onado  à  t a xa  d e
ro ta t i v idade  do  mercado  de
traba lho  e  se  expressa  pe la
proporção entre os desempre-
gados assistidos pelo seguro-
des emprego  e  o  número  d e
trabalhadores formais.  O Grá-
fico 3 mostra que esta propor-
ção cresceu muito nos últimos
três anos, mas em 2007 esta-
v a  n o  m e s m o  p a t a m a r  d e
2002/2003. Isto porque houve
entre junho de 2004 e junho
de 2005 uma flutuação no in-
dicador. Portanto, o aumento
da rotatividade não pode ser a
justificativa para a aceleração
dos gastos com o seguro-de-
s e m p r e -
g o  e n t r e
e s s e s
dois perí-
odos.
F i n a l -
mente,  o Gráf ico 4 mostra a
par t i c i pação  dos  d i f e r en t es
d e t e r m i n a n t e s  n o  a u m e n t o
dos gastos com o seguro-de-
semprego entre 2002 e 2007.
Percebe-se que 52% do cres-
cimento dos gastos com o se-
guro-desemprego foram origi-
nados pelo aumento do contin-
gente  de  t raba lhadores  com
carteira assinada e que 46%
decorreu do reajuste da men-
salidade do seguro-desempre-
Entre 2004 e 2007, o número de
trabalhadores formais passou a crescer
5% ao ano, expandindo o contingente
de  habilitados ao seguro-desemprego
Gráfico 3 Gráfico 4
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